




Possidónio da Silva e um projecto de banhos públicos 

historia que em Roma, a inspecção dos banhos era uma das principais funções dos edis, que tinham grande 
cuidado na conservação do preço, e este era tão baixo, que toda a gente os podia frequentar»24. 

Pela análise do projecto de Possidónio da Silva, constatamos que o estabelecimento a ser construído, 
estaria longe de pretender cativar uma clientela tão ecléctica. Na verdade, poderemos mesmo afirmar que 
se trataria de um edifício assaz luxuoso, donde, um estabelecimento de banhos públicos que seleccionaria, 
a priori, os seus próprios frequentadores. Efectivamente, e se atendermos ao tipo de serviços que o edifício 
iria disponibilizar ao seu público - que, na sua essência, iriam além dos simples banhos (Vide infra) -, 
depressa concluiremos que seriam praticados preços relativamente elevados na sua entrada. Custos esses 
que seriam incontornáveis, se se pretendesse manter o seu funcionamento, com todos os requisitos que lhe 
estariam inerentes. 

Isso, para já não referir os elevados custos, exigidos pela construção de um equipamento daquela natu­
reza, quer em termos de tosco, quer em termos do seu acabamento, naturalmente acrescidos pe'la sua linha 
estética revivalista, evidenciadora de uma linguagem formal bastante recortada, de modo a acentuar os dois 
eixos perpendiculares entre si, assim como pela utilização de estuques ricamente elaborados, com aplica­
ção de mosaicos e ladrilhos polícromados, possíveis frescos e estatuária, entre outros muitos elementos. 

No concernente aos serviços mais elementares, haverá que sublinhar a existência de uma rede de 
águas quentes e frias, de alguma complexidade, mas com o inconveniente de, embora provir do eixo médio 
transversal, ter de satisfazer as necessidades dos quartos de banho, situados simetricamente no extremo do 
eixo médio longitudinal e perpendicular ao anterior, o que encareceria o projecto inicial. 

Haverá, ainda, que referir que um equipamento com essas características implicaria igualmente a 
existência de esgotos pluviais e domésticos, o que, tendo em linha de conta as diferentes funções aí exis­
tentes, também comportaria elevados custos. 

Em consequência do exposto, poder-se-á inferir que os preços praticados ao público nesse estabele­
cimento, aquando da sua abertura, seriam evidentemente elevados, justificáveis num edifício com aquelas 
particularidades, que possuiria, para além de tudo o mais, uma sala de leitura e zona de refeições. 

Assim, se tivesse sido construído, o estabelecimento de banhos públicos de Possidónio constituiria, 
muito possivelmente um insucesso, porquanto, nem Lisboa deteria a clientela suficientemente esclarecida 
e abastada, que justificasse a sua abertura e manutenção, nem tão pouco os lisboetas possuiriam os hábi­
tos de higiene corporal, que os levasse a frequentá-lo, de uma forma relativamente assídua, viabilizando, 
dessa forma, o projecto, em si, recompensando, simultaneamente, os investimentos que seriam efectuados 
inicialmente. 

o Local Escolhido 

Possidónio projectaria os seus banhos públicos para o largo do Passeio Público de Lisboa, ou seja, 
precisamente para aquele que viria a revelar-se o único local a partir do qual, já nessa altura, se pensaria 
ser absolutamente indispensável - e até mesmo incontornável -, vir a prolongar-se, física e arquitectoni­
camente, a capital do Reino, para a sua região norte. 

Ainda neste aspecto, poderíamos considerar que o projecto de Possidónio contrariaria o próprio futu­
ro da arquitectura lisboeta, porquanto seria nesse mesmo espaço, esventrado através da Avenida - e por 
todos os outros que passariam a contactar com ela directamente -, que viriam a ser construídos diversos 
dos prédios emblemáticos da Lisboa de finais do século XIX, princípios do XX. Quanto ao Passeio 
Público, ele seria transferido, por assim dizer, para uma zona mais a norte, sendo que poderíamos consi­
derar como seu substituto o actual Parque Eduardo VII. 

Assim sendo, será lícito afirmar que Possidónio da Silva não possuiria a suficiente e necessária visão, 
que lhe permitisse compreender, enquanto arquitecto, que o seu projecto, a ser construído no Passeio 
Público, não poderia subsistir por muito mais tempo? Terá sido esse local escolhido na sequência de um 
simples impulso, de um capricho, ou, pelo contrário, terá resultado de uma longa ponderação, e de uma 
perfeita noção de que, esse, constituiria, à altura, o único local verdadeiramente aprazível de Lisboa, ao 
qual acorreria a maior parte da sua população e, sobretudo, da sua aristocracia e alta burguesia, de um 
modo muito particular? Tê-lo-á preferido em função da frequência com a qual essa mesma sociedade uti­
lizaria o Passeio, vislumbrando, assim, uma maior possibilidade de conhecerem e admirarem a sua obra, 
de, eventualmente, entrarem nela, frequentá-la, e, quiçá, adquirirem outros hábitos de higiene? 

263 



Ana C. N. Martins 

Independentemente das razões que estariam subjacentes à concepção desse seu projecto, não nos 
parecerá completamente lícito aftrmar que Possidónio ignorasse totalmente o facto da cidade vir a expan­
dir-se, num futuro, não muito longínquo, para a sua zona norte, ou seja, precisamente a partir do topo norte 
do Passeio Público. A atestar, não só que deteria esse conhecimento, como até apoiaria esse projecto de 
crescimento da capital, possuímos uma carta que receberia da Câmara Municipal de Lisboa, na qual se lê, 
a dado passo que, 

«Acabo de ler. .. uma correspondência firmada por V. Ex.cia ácerca da projectada avenida que do Passeio do 
Rocio deve seguir até ao Norte da cidade. Nessa correspondência menciona V. Ex.cia outros projectos ela­
borados por uma commissão de que V. Ex.cia fez parte. Não tinha eu conhecimento do projecto da avenida 
elaborado por V. Ex.cia e pelos seu fallecidos collegas, alliás teria feito menção d'elle no meu relatório, que 
precede a proposta. Chamarei para elle a attenção do sr. Garcia, engenheiro da camara. Muito me agradou 
vêr que V. Ex.cia se mostra devido patrono da obra e que também condemna o actual Passeio Publico. Não 
era de esperar outra cousa de reconhecida illustração e do bom gosto dé V. Ex.cia»25. 

Esta epístola atesta, não apenas o facto de Possidónio ter elaborado, conjuntamente a outros seus 
colegas arquitectos, um projecto para uma avenida, a construir a partir do Passeio Público, ou, quiçá, 
precisamente para o seu lugar (naturalmente salvaguardando e contextualizando o edifício dos banhos 
públicos), como também a forma negativa com a qual Possidónio, enquanto proftssional de arquitectura, 
se relacionaria com o próprio Passeio. Posição essa que seria perfeitamente compreensível, se pensarmos 
que provinha de alguém que teria vivido o tempo suftciente no estrangeiro - e, para mais, em Paris -, para 
perceber quão démodée se encontraria esse mesmo espaço, em face, quer dos seus congéneres estrangei­
ros, como, ainda, atendendo ao facto de tratar-se, para todos os efeitos, de um Passeio pertencente a uma 
capital, não apenas de um Reino, mas, sobretudo, de um Império. 

Parece-nos, contudo, importante questionar algo mais: até que ponto Possidónio teria a plena percep­
ção de que o futuro, tanto humano, como arquitectónico, de Lisboa, encontrar-se-ia, entre outros locais, 
precisamente ali, na zona ocupada pelo Passeio Público? 

Naturalmente que Possidónio não poderia permanecer indiferente às frequentes, e, por vezes, inci­
dentes, críticas negativas, das quais seria alvo o próprio Passeio. Criticismo esse que adviria, quer pelas 
suas pequenas dimensões - porquanto já não corresponderia, nem ao aumento populacional da capital, nem 
sequer às exigências estéticas, de uma sociedade que ia crescentemente informando-se acerca do que se ia 
praticando além-fronteiras, nomeadamente ao nível da construção de parques, de passeios públicos, e de 
toda uma série de equipamentos que se construíam no seu seio -, quer, ainda, pelo seu aspecto formal. 

Porém, até que ponto, já em princípios da década de trinta, se discutiria a questão do alargamento da 
cidade de Lisboa para norte, a partir da zona do Passeio Público? Até que ponto a capital de um reino, que 
tinha saído recentemente de uma situação tão precária, e da qual ainda sofreria as suas pesadas conse­
quências, teria espaço para dedicar-se a tais especulações? Não sabemos. Sabemos, no entanto, que 
Possidónio tinha regressado, então, a Lisboa, proveniente de Paris, há apenas dois anos, com a mente e o 
espírito repletos das mais díspares e novas informações, ansiando, muito possivelmente, por modiftcar e 
melhorar a sua capital, fazendo-a evoluir, civilizar, modernizar. Atenderia, no entanto, e antes de mais, ao 
que se ia fazendo lá fora, em detrimento dos gostos e tendências nacionais, perscrutando as suas próprias 
mentalidades, formas de ser, estar e sentir, sobretudo da sociedade lisboeta da altura. Se tivesse conside­
rado, seriamente, tais questões, teria veriftcado que a sua população não se encontraria preparada para 
compreender e aceitar um projecto daquela natureza, e do facto inquestionável de que as mentalidades 
sofrem mutações mais lentas do que as económicas, ou até mesmo sociais e políticas. 

Interessante será constarmos que, neste âmbito, como em muitos outros, Possidónio obteria a mesma 
fortuna que a de um outro nome da Arquitectura portuguesa (se, assim, a poderemos considerar), que, 
incondicional e amplamente reconhecido e estimado em terras italianas, onde viveria parte signiftcativa da 
sua existência, seria incompreendido na sua terra natal, para cuja capital - Lisboa -, projectara igualmen­
te todo um conjunto de obras de remodelação e melhoramentos, uma das quais para o seu Passeio Público. 
Assim, também Alfredo de Andrade, seria vítima de todo um somatório de conhecimentos que possuía, a 
par da insensibilidade, e até mesmo perfeito desconhecimento, manifestados por parte dos seus compa­
triotas26. 

No entanto, essas serão meras suposições, porquanto não nos poderemos fazer substituir ao próprio 
autor do projecto em análise. 
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Problemas Técnicos 

Como já foi referido anteriormente, uma das características inerentes ao projecto de Possidónio, seria 
a de que o mesmo implicaria a preexistência, na zona em que os banhos públicos deveriam ser construí­
dos, quer de consideráveis fontes de água - que possibilitassem o fornecimento constante de água, tanto 
para os banhos quentes, como o enchimento dos tanques com água fria, a colmatação das necessidades da 
cozinha, e rega dos vastos buxos, existentes, dentro e fora do estabelecimento -, quer, ainda, de esgotos, 
através do quais deveriam escorrer os diferentes detritos e águas utilizadas no seu interior. 

Perante tais imprescindibilidades, colocar-se-á, de imediato, uma questão, que será a de saber até que 
ponto Lisboa, e , sobretudo, a zona do Passeio Público, poderia responder, eficaz e plenamente, a tais pre­
mências utilitárias. 

Questão essa, que se revelará tanto mais pertinente, porquanto sabemos, actualmente, que uma das 
razões que obstaria à divulgação e implementação de práticas higiénicas, não só em território português, 
como um pouco por toda a Europa da altura, seria, conjuntamente ao próprio pudor, a ausência de uma 
rede de saneamento básico, pelo menos nas suas principais urbes. Seria em consequência dessa mesma 
ausência, ou fraca presença, que verificamos a representação pictórica de pessoas a lavarem as suas mãos 
e rosto numa pequena bacia. Na verdade, seria somente com a larga difusão do tub (chuveiro), inglês, que 
se expandiria, verdadeiramente, no continente europeu, a prática da higiene total e frequente, ou seja, ape­
nas em finais do século dezanove27. 

E, em Lisboa, que sucedia a esse nível? 
Conhecemos as dificuldades com as quais se debateriam, diariamente, os habitantes lisboetas, por 

forma a proverem, condignamente, as suas residências com a quantidade de água necessária às suas neces­
sidades e actividades quotidianas. 

Efectivamente, e até à fundação da Companhia das Águasde Lisboa, entre 1867-1868, bem como à 
efectivação da captação de água do rio Alviela, somente em 1880, a capital do Reino não dispunha de uma 
verdadeira rede de distribuição de água ao domicilio. Facto esse que viria corroborar, mais veementemen­
te, a necessidade de construir um, ou vários estabelecimentos de banhos públicos, na capital portuguesa. 
Contudo, o facto de apenas naquelas datas terem sido solucionados alguns dos problemas de abastecimen­
to domiciliário de água, na cidade de Lisboa, não implicaria, necessariamente, que não tivessem surgido, 
até então, outros projectos arquitectónicos que pretendessem dotar a capital com esse mesmo sistema. 

Com efeito, em 1845, seria apresentado um projecto nesse mesmo sentido, da autoria de um enge­
nheiro inglês, de seu nome, Anthony Bacon. Porém, o seu projecto não vingaria devido a uma série de 
razões, perfeitamente exteriores às suas características e qualidades. Na verdade, se fosse concretizado, 
colocaria em causa o trabalho de várias dezenas de galegos, que se dedicariam à distribuição de água pelas 
residências lisboetas28 . 

Assim, e atendendo à notória carência de uma sistemática distribuição de água em Lisboa, como pon­
derar seriamente acerca da construção de um estabelecimento público, com as caracteósticas do projectado 
por Possidónio? Esta questão torna-se tanto mais pertinente, porquanto locais, como em Lisboa, que 
teriam, até à altura, servido de banhos públicos, situar-se-iam preferencialmente junto ao rio, precisamente 
por ser nessa zona que seria mais fácil de obter a água necessária às funções inerentes a esses mesmos edi­
fícios. Aliás, não constituiria mero acaso o facto dos próprios banhos de S. Paulo terem sido edificados 
não muito longe do rio Tejo. É que, tal como seria referido num artigo, publicado num dos periódicos 
nacionais, intitulado Curiosidades Archaeologicas, 

« ... havia um cano real que recebendo as águas .. . e que reunindo-has todas buscavam a direcção da rua das 
pretas ... recebia as que vinham do Salitre: e todas estas formavam um rio buscando a direcção das portas de 
Santo Antão, corriam com grande força pelos canos reaes que cercam a praça do rocio a desaguar no 
Tejo»29. 

Ou seja, a zona do Rossio seria, à altura, uma das poucas existentes em Lisboa, que possuiria cana­
lizações, e que poderiam, de alguma forma, prover suficientemente o fornecimento de águas, quer dos edifí­
cios localizados na área, como nas imediações do seu principal largo. Facto que não seria surpreendente, 
se pensarmos que essa zona seria considerada a mais "chique" da capital, na qual se localizariam diversos 
palacetes e casas apalaçadas, pertença da maioria das mais consideradas casas aristocráticas e da alta bur­
guesia do nosso país. Para além disso, poderemos constatar, mediante a análise de algumas gravuras, 
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publicadas na altura, que o Passeio Público possuiria, na sua zona mais baixa, próximo do portão da sua 
entrada principal, isto é, precisamente junto ao local para o qual Possidónio teria idealizado a construção 
do seu projecto, uma enorme fonte, que jorrava constantes quantidades de água. 

Residiria, muito possivelmente, nessas mesmas condições privilegiadas - atendendo ao panorama 
generalizado da Lisboa da época -, uma das razões pelas quais Possidónio da Silva delinearia o estabele­
cimento dos banhos públicos, precisamente para a zona do Passeio Público. Mas, esta, será uma mera hipó­
tese de trabalho, sobretudo se atendermos ao facto de que a personalidade de Possidónio se caracterizaria, 
entre outras qualidades, por concretizar, sempre que possível, todos os seus projectos pessoais, fossem eles 
de que nível fossem. Possivelmente, tanto as canalizações existentes na zona, assim como a força e quan­
tidade com as quais as águas escorreriam através das mesmas, não seriam as suficientes para o devido fun­
cionamento normal de um estabelecimento de banhos públicos, com as dimensões e serviços do delineado 
por si. Por outro lado, quer essas mesmas quantidades de água, como a frequência do seu provimento, acar­
retariam consigo alguns problemas acrescidos, para além dos custos de uma permanente vigilância e 
manutenção do seu correcto funcionamento. Custos esses, que, em princípio, deveriam permanecer a cargo 
da municipalidade lisboeta, sobretudo se atendermos ao facto de que todas as propostas e realizações de 
projectos de redes de abastecimento de águas, na cidade de Lisboa, se reportariam a décadas significati­
vamente posteriores à do ponderado por Possidónio. 

Não obstante, os obstáculos que surgiriam à viabilização de um projecto dessa natureza, não se limi­
tariam à carência da quantidade de água, imprescindível ao seu bom funcionamento. Na verdade, outro 
problema se levantaria, mais concretamente, o da inexistência de uma rede de esgotos, quer para escoa­
mento das águas utilizadas nos banhos, nos tanques, na cozinha e na rega, como também das utilizadas nos 
próprios sanitários. 

Pelos dados que conseguimos reunir até ao momento, sabemos que, na altura, a cidade de Lisboa 
careceria de um devida rede de esgotos. A prática habitual, por toda a cidade, continuaria a ser a dos meros 
despejos, realizados directamente do interior das habitações, para a rua, frequentemente atirados através 
das suas janelas, pelo que se poderá inferir o aspecto consideravelmente imundo e nauseabundo da maio­
ria das ruas lisboetas, para além da evidente fonte de múltiplas doenças, que esses mesmos detritos certa­
mente constituiriam. 

Todavia, e tal como para o caso das canalizações, e abastecimento de água ao domicílio, a região da 
actual baixa pombalina, que incluiria, na altura, o próprio Passeio Público, constituíra uma excepção no 
sorumbático panorama da capital, revelando-se mesmo uma das poucas capitais da Europa Ocidental que 
não se encontraria devidamente equipada com uma conveniente rede de esgotos. 

Porém, e uma vez tratar-se de uma zona "baixa", surgiriam, com alguma frequência, complicações 
nos esgotos, sobretudo quando o nível das águas do Tejo subia excessivamente. 

Aliás, será interessante referir, a este mesmo propósito, que, essa, revelar-se-ia uma problemática que 
interessaria longamente Possidónio, pelo menos a julgar por alguma da sua correspondência particular, a 
partir de cujos conteúdos poderemos facilmente inferir o questionamento regular que faria a alguns enge­
nheiros estrangeiros, tentando descortinar uma solução ideal para a situação que se viveria em Lisboa. Para 
além disso, possuiria, na sua biblioteca particular, e muito significativamente, algumas obras que versa­
riam sobre essa mesma problemática, chegando a apresentar, em meados dos anos oitenta, um trabalho, 
que intitularia Assainissement de la Ville de Lisbonne, num dos diversos congressos de Arquitectura 
Internacional, em que participaria. 

Entretanto, e já em 1877, começariam a ser seriamente ponderados alguns projectos para construção 
de uma vasta rede de esgotos para a cidade de Lisboa. É o que transparece no conteúdo de um dos núme­
ros do Boletim da Real Associação dos Architectos Civis e Archeologos Portuguezes: 

«Lê-se na "Révue Nouvelle de I 'Industrie et des Travaux Publiques", de 28 do passado [Fevereiro] : "H. Gott 
apresentou o seu projecto para a canalização de Lisboa. Esta cidade sera dividida em zonas, cada uma des­
tas com o seu cano-colector geral..."»30 

Para além desses evidentes factores - que poderiam ter contribuído seriamente para a inviabilização 
do projecto de banhos públicos de Possidónio - , não deveremos esquecer uma outra questão, de tanta, ou 
mais, importância. Referimo-nos, muito concretamente, à óbvia necessidade de matéria prima, quer para 
o normal funcionamento do fomo especial do estabelecimento - no qual seriam previamente aquecidos os 
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roupões de banho -, como dos localizados na cozinha, como, ainda, e, talvez o mais relevante, para o bom 
funcionamento das caldeiras, nas quais se procederia ao aquecimento contínuo da água, utilizada nos banhos. 

Ora, nessa altura, a matéria prima utilizada para finalidades similares, seria a madeira. Contudo, com­
preendemos que existiria todo um conjunto de dificuldades, que presidiriam à sua sistemática obtenção, 
nomeadamente para um regular funcionamento, não tanto de edifícios com aquelas características, mas, 
sobretudo, dos fogões e aquecimento das residências lisboetas, assim como de alguns estabelecimentos de 
carácter público, mediante a leitura de um dos artigos que seriam publicados no referido Boletim, intitulado 
Hygiene das Construcções Civis e Publicas, referindo-se que, 

«Até 1833, eram poucas as casas onde se encontrasse "fogão", e quanto a edificios publicos, em nenhum 
havia aquecimento»3l. 

Consequentemente, não se revelaria propriamente facilitada a viabilização de um projecto, do género 
do apresentado por Possidónio da Silva, se tivermos em consideração o facto de que as funções de um esta­
belecimento de banhos exigiria quantidades consideráveis daquela mesma matéria prima. 

Sabemos que a madeira, que chegaria a Lisboa, seria transportada, quer de barco, através do Tejo, 
quer em carroças, a partir dos arredores da capital. E, se a cidade possuiria um escasso número de fogões 
de aquecimento, quase todos, naturalmente, pertencentes às casas mais abastadas, tal significaria que, para 
além da sua difícil e dispendiosa aquisição, o abate de árvores e o seu transporte seriam igualmente com­
plicados, em virtude da ausência de sofríveis meios e vias de comunicação. Complicações essas que 
seriam acrescidas por outros factores, como a falta de resposta contínua às solicitações lisboetas nesse sen­
tido, por parte de quem se deveria encarregar desse tipo de abastecimento. 

Pelo facto dos estabelecimentos públicos da capital não possuírem um único fogão de aquecimento, 
poderemos facilmente deduzir os elevados custos que estariam subjacentes à sua aquisição e manutenção. 
Consequentemente, o abastecimento de madeira - do qual o projecto de Possidónio necessitaria ininter­
ruptamente, se o seu estabelecimento tivesse sido construído -, acarretaria consigo preocupações e custos 
acrescidos o que, por si só, encareceria o preço dos bilhetes da sua entrada, conduzindo ao afastamento 
natural de parte razoável dos seus potenciais frequentadores. 

Evidentemente que se poderá especular se o estabelecimento seria mantido unicamente com base na 
receita obtida com as entradas - o que, refira-se, duvidamos, quer pelas suas eclécticas e dispendiosas 
funções e serviços, como, ainda, pela quantidade de funcionários, indispensáveis ao seu normal funciona­
mento -, ou se, pelo contrário, se perspectivava que fosse simultaneamente mantido com subsídios parti­
culares, numa verdadeira manifestação filantrópica, tão ao gosto da época, ou até mesmo mediante uma 
contribuição camarária. Na verdade, não devemos esquecer que, para todos os efeitos, o edifício deveria 
ser construído em terrenos municipais. 

Aliás, essa comparticipação camarária revelar-se-ia tanto mais lógica e pretendida, porquanto se 
publicavam, com alguma frequência, diversos artigos que sublinhavam a urgência da existência de uma 
contribuição pecuniária, quer por parte do Governo, como das próprias municipalidades portuguesas, no 
sentido de serem construídos e mantidos diversos estabelecimentos de banhos públicos. Essa revelar-se-ia 
uma das poucas formas, não apenas de viabilizar a concretização de projectos semelhantes, como de chamar 
ao seu interior uma fatia mais alargada da nossa população, ao permitir-lhes frequentá-los com tarifas 
baixas. Seria nesse sentido que Francisco José d' Almeida redigiria alguns artigos, nos quais afirmaria, por 
exemplo, que seria, 

« ... muito para sentir, que a industria particular do paiz não tenha querido, o melhor dizer, não tenha podi­
do emprehender um estabelecimento de banhos publicos em todos os generos ... pela inacção, e falta de ini­
ciativa, junta a falta de auxilio, e de boa vontade por parte de quem devia animar, e proteger como fosse 
possivel aquelle objecto»32, desejando, simultaneamente, que, « ... chegue huma épocha bastante illustrada 
em que, occupando-se os governos de huma politica hygienica bem entendida, fação incluir nas despezas 
municipaes dos povos a dos estabelecimentos, e cuidados dos banhos publicos, onde o povo possa encon­
trar ... hum meio eficaz de livrar-se da immundice, origem a mais fecunda de enfermidades»33. 

Pelo exposto, poderemos afirmar que, de certa forma, o projecto de banhos públicos, concebido por 
Possidónio, não seria facilmente concretizado, se atendermos a todo um conjunto de problemas logísticos 
que se colocariam, tanto durante a sua fase de construção, como ao longo do seu tempo de funcionamento 
e manutenção. Problemáticas essas que terão, muito naturalmente, de ser analisadas à luz de todo um con-
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texto histórico, de molde a percebermos, o mais plenamente possível, as eventuais razões que estariam na 
base da sua irrealização. 

Condicionalismos Económicos 

Como já foi referido anteriormente, o projecto em análise poderia, na verdade, considerar-se bastante 
ambicioso, sobretudo atendendo ao seu aspecto, algo sumptuoso, tanto ao nível da sua própria estrutura, 
como ornamental. Luxo esse que seria naturalmente acrescentado pelo significativo número de empregados 
que os seus serviços implicariam, assim como os próprios requisitos técnicos do edifício. Factores que, no 
seu cômputo geral, encareceriam o custo final, não apenas da sua construção, como da sua própria manu­
tenção. 

Porquanto seria um estabelecimento a ser construído em terrenos ~amarários, será natural pressupor 
que parte dos seus custos fosse suportada pela municipalidade lisboeta. Deveremos, no entanto, colocar a 
seguinte questão: encontrar-se-ia, então, a Câmara da capital portuguesa na posse dos suficientes meios 
financeiros, que permitissem uma edificação com aquelas características, e sua ulterior manutenção? 

Na verdade, não deveremos olvidar que Portugal, em meados da década de trinta, tinha acabado da 
sair de uma difícil situação interna. Assim, depois do desembarque de D. Pedro na cidade de Lisboa, em 
183334, seguir-se-iam as Batalhas de Almoster e Asseiceira, após as quais seria assinada a Convenção de 
Évora Monte, e seria ditado o exílio de D. Miguel e subsequente instauração do regime liberal entre nós. 
Ou seja, no ano imediatamente anterior à apresentação da proposta dos banhos públicos, por parte de 
Possidónio, o nosso país tinha sido, literalmente, despojado, tanto económica, como psicologicamente, de 
parte substancial das suas próprias fontes de rendimento (a maioria das quais, pertencentes ao Erário 
Público), assim como de determinados postulados ideológicos, que tinham orientado as vivências portu­
guesas até à altura. 

Apesar de 1834 ter constituído o ano, durante o qual se procederia à extinção das ordens religiosas, 
e nacionalização de todos os seus bens, facto é que os cofres públicos se encontravam notoriamente exau­
ridos, quer fosse pelas consequências das prolongadas guerras civis, como pelo pagamento das avultadas 
dívidas - entretanto contraídas junto de particulares, nacionais e estrangeiros -, pela independência do 
Brasil, ou até mesmo pelos diminutos dividendos auferidos com a venda, em hasta pública, dos bens ecle­
siásticos. 

A precária situação económica do nosso país, agravada pelos escassos investimentos na nossa agri­
cultura e indústria, ter-se-ia revelado a principal razão, pela qual surgiriam, entre 1835-1836, diversos 
decretos contra a mendicidade, enquanto um dos meios encontrados pelo Governo, no sentido de impelir 
a população desocupada a procurar trabalho. Com essas medidas extremas, pretender-se-ia, igualmente, 
que, tanto as municipalidades, como particulares, desenvolvessem, precisamente, aqueles sectores da vida 
económica nacional que teriam permanecido, até então, numa evidente inércia, durante as três décadas 
precedentes. Por outro lado, esse seria simultaneamente um do meios pelos quais o Governo tentaria pro­
mover a criação de diversos Albergues, dos quais, aliás, Possidónio da Silva se revelaria um dos primeiros 
promotores, entre nós, no que demonstraria, uma vez mais, a sua vertente filantrópica. 

Poderemos, assim, afirmar que, nem Portugal, no seu todo, nem tão pouco a municipalidade da sua 
capital, em particular, aufeririam dos meios monetários essenciais para a construção e manutenção de um 
edifício daquela envergadura e natureza. A acrescentar a essa evidência, deveremos relembrar que, a partir, 
precisamente de 1835, as preocupações, quer governamentais, quer da municipalidade lisboeta, encontrar­
-se-iam preferencialmente direccionadas para outras premências, nomeadamente as referentes a obras de 
conversão de alguns dos antigos edifícios, adaptando-os às novas necessidades administrativas, sociais, 
económicas e políticas. 

Nesse âmbito, não seria um mero acaso, o facto de que, das primeiras obras a serem realizadas em 
Lisboa, uma respeitaria ao resguardo do largo do Rossio e, a outra, à adaptação do antigo Convento de 
S. Bento às premências de uma nova vida parlamentar do país. Ademais, será igualmente significativo, o 
facto dessa última obra ter sido realizada por Possidónio da Silva, em apenas 53 dias, o que evidenciaria 
bem a urgência de iniciar, com a maior brevidade possível, os trabalhos parlamentares, garantindo, assim, 
a cimentação e sobrevivência do próprio regime liberal, que, assim, os inauguraria. Obra essa, da qual, 
porém, Possidónio nunca chegaria a receber qualquer tipo de remuneração o que, por si só, seria sintomá­
tico das carências pecuniárias, sentidas pelas novas instâncias administrativas nacionais, embora outros 
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edifícios tivessem sido projectados por arquitectos estrangeiros, aos quais seriam pagas avultadas somas 
de dinheiro. Mas, essa, constituiria uma tradição bem enraizada nos costumes portugueses, isto é, a de 
beneficiar outros, que não os talentos nacionais. 

Perante esse panorama, poderemos inferir as inúmeras dificuldades com as quais Possidónio se teria 
deparado, se o seu projecto de banhos públicos tivesse sido concretizado. Assim, numa das cartas que rece­
beria, em 1837, da parte de Pedro António Pereira, referia-se o seguinte: 

«o Projecto para o acabamento do Passeio Public035 oferecido por V. Ex.cia à Municipalidade, foi por eJla 
recebido com especial agrado; e a Cam ara Municipal de Lisbôa me encarrega de participar a V. Ex.cia que 
approvando muito as suas ideas, não pode desde já intentar essa obra, porque o actual estado do seu cofre 
lhe não permite satisfazer os desejos que a animam36 pelo comodo dos seus admiradores, e embelécimen­
to da CapitaL»37 

Considerações Finais 

Seria, talvez, vantajoso ponderarmos sobre as razões pelas quais, tendo Possidónio da Silva ofertado 
o seu projecto à Municipalidade Lisboeta, em 1835, somente passados dois anos, ou seja, em 1837, é que 
obteria uma resposta por parte da Câmara da capital portuguesa. Encontrar-se-iam compenetrados noutros 
projectos, considerados mais urgentes? Ponderariam a inviabilidade de uma tal construção, relegando, 
assim, para uma ocasião posterior, a manifestação da sua plena recusa? Ou, pelo contrário, teria a ver com 
toda uma expressão, claramente contrária à postura que Possidónio persistiria em manter, enquanto pro­
fissional de Arquitectura, evidenciada por um vasto grupo de profissionais portugueses da área, que não 
se cansariam, jamais, de criticar negativamente a maioria dos seus projectos de construção e adaptação de 
diversos edifícios? 

Como poderemos constatar por esta série de problematizações, não pretendemos, de modo algum, ter 
esgotado todas as hipóteses de trabalho, e até mesmo explicativas, relativamente a este projecto de 
Possidónio e, sobretudo, das razões pelas quais o mesmo não teria sido acatado, quer pelos seus pares, 
como pelo poder político lisboeta, para além de uma certa sociedade da capital. Pelo contrário. Pensamos 
que muitos poderão ser ainda os caminhos a percorrer neste desiderato, e a solução de algumas das ques­
tões colocadas poderá residir, muito provavelmente, não numa, mas, antes de mais, num conjunto de razões 
- possivelmente interligadas -, e perfeitamente compreensíveis, mediante a sua análise e contextuali­
zação históricas. 
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Possidónio da Silva e um projecto de banhos públicos 

NOTAS 

1 Vide. sobretudo. os artigos publicados por Francisco Santana. um dos nossos investigadores que mais se tem dedicado ao estu­
do desta personalidade de oitocentos . 

2 G. Vigarello. O Limpo e o Sujo. A higiene do corpo desde a Idade Média. Lisboa. Fragmentos. 1988. p. 145. Em termos muito 
gerais. poderemos caracterizar o projecto de Possidónio da Silva. como o faria um viajante estrangeiro. o qual. de passagem pela 
cidade parisiense. visitaria um dos múltiplos estabelecimentos de banhos públicos. aí existentes. comentando-o da seguinte 
forma: «Somos recebidos em belos salões voltados para um jardim no centro do edifício. ornamentado com estátuas e fontes. 
Os quartos de banho estão mobilados com gosto; as banheiras são de mármore e a roupa uma brancura sem mácula .. . ». Verifica­
-se. assim. uma notória influência dessas mesmas construções. no projecto daquela que Possidónio delinearia para a cidade de 
Lisboa. 

3 J. M. Pedreirinho. «Possidónio da Silva. arquitecto 1806-1896». Arquitectos. Lisboa. AAp, 1997. p. 23 . 

4 M. Gourlier. Notice relative a la statistique de la France. en ce Qui concerne l ·architecture. Paris. chez Louis Colas Librairie. 
1832. p. 29 . Em finais do século XVIII. seriam construídos alguns estabelecimentos de banhos públicos. um pouco por toda a 
França. como no caso dos termais de Vichy e Néris. O modelo arquitectónico que seria. em geral. seguido na sua edificação. 
revelar-se-ia o localizado em Poitevin - construído nas margens do rio Sena. em 1761 -. tendo mesmo sido edificados cinco 
estabelecimento similares na cidade de Paris. entre 1780 e 1800. 

5 J. P. N. da Silva. «Um projecto de Banhos Públicos». Archivo de Architectura Civil. L" série. n.o 4. Lisboa. Typographia 
Lallemant-Freres. 1866. p. 61. 

6 Bastará pensarmos que a máquina a vapor. aplicada à indústria. seria introduzida em Portugal. apenas no ano de 1835. 

7 Boletim de Architectura e Archeologia. 2.' série. t. II. n.o 12. Lisboa. Typographia Lallement-Freres. 1877. p. 184. 

8 Ibid. p. 186. 

9 Archivo de Architectura .... L" série. n.o 4. 1866. p. 60. 

10 História das Mulheres. dir. G. Duby. M. PeITot. vol. IV. Lisboa. Ed. Afrontamento. 1993. p. 364. 

11 Essa mesma prescrição médica teria estimulado a criação de instituições. iminentemente vocacionadas para a exploração das 
qualidades termais de algumas águas nacionais. como se teria revelado o caso específico das Termas das Caldas da Rainha. 

12 O Panorama. n.o 1. Lisboa. Imprensa Nacional. 1840. pp. 139-142. 

13 Bibliotheca Familiar e Recreativa. n.o 10-12. Lisboa. Imprensa Nacional. 1844. p.116. 

14 Banhos de mar esses. aos quais a população lisboeta teria. então. acesso. mediante a utilização das denominadas «barcas de 
banho». construídas defronte das praias de Santos e da Fundição. Contudo. e atendendo a que. segundo relatos epocais. as suas 
condições higiénicas revelar-se-iam bastante duvidosas. deixariam. brevemente. de funcionar. 

15 O Panorama. n.o 2. Lisboa. Imprensa Nacional. 1838. p.14L 

16 Idem. n.o 7. 1838. pp. 87-88. 

17 Archivo de Architectura .. .. L" série. n.o 4. 1866. p. 57. 

18 Bibliotheca Familiar. ... n. 10-12. 1844. p. 116. 

19 Litteratura lllustrada. n.o 11. Lisboa. Imprensa Nacional. 1834. p. 10. 

20 Archivo de Architectura .... L" série. n.o 4. 1866. p. 59. 

21 /bid .• p. 60. 

22 Archivo de Architectura .... L" série. n.o 4. 1866. p. 58. 

23 Archivo Popular. n.o 1. Lisboa. Imprensa Nacional. 1849. p. 5. 

24lbid. 

25 IANrrT, Correspondência particular, scientifica e litteraria. de J. Possidónio N. da Silva, t. VII, em 8.", 1874. doc. 1067. 
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Relatório da Direcção da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1997-1998 

No período a que se refere este relatório a acção da Direcção teve como objectivos principais, inten­
sificar os contactos com as entidades oficiais e a Administração do Metropolitano de Lisboa, no sentido 
de se conseguir a conclusão dos trabalhos de consolidação, recuperação e valorização das Ruínas da Igreja 
do Carmo. Esses contactos revelaram-se extremamente difíceis devido à falta de diálogo por parte da nova 
administração daquela empresa, como se pode verificar pelo relato sumário que aqui se apresenta: 

16/02/1998 - A Direcção da AAP envia ao Presidente do Conselho de Administração do 
Metropolitano de Lisboa uma exposição, solicitando a renegociação do contrato n.o 18/96-ML, por o 
mesmo não estar a ser integralmente cumprido, causando graves prejuízos à AAP. Não obteve qual­
quer resposta. 

16/03/1998 - A Direcção da AAP volta a escrever ao Presidente do Conselho de Administração 
do Metropolitano de Lisboa, chamando a atenção para o incumprimento do contrato n.o n.o 18/96-MI, 
celebrado com a AAP, mais uma vez sem qualquer resposta. 

21/04/1998 - Perante a não resposta às suas cartas de 07/07/97,01/09/97, 16/02/98 e 16/03/98, 
a Direcção da AAP solicita a intervenção do Senhor Ministro do Equipamento Social, 'll"ansportes e 
Administração do Território (MEPAT) junto da Administração do Metropolitano de Lisboa, no senti­
do de desbloquear esta situação. 

24/04/1998 - A fim de alertar a opinião pública para a situação das Ruínas e do Museu do 
Carmo, a Direcção promoveu uma conferência de imprensa, em que estiveram presentes jornalistas 
dos principais diários e seminários e de duas cadeias de televisão, e de que resultou a publicação de 
vários artigos e reportagens' televisivas. 

14/05/1998 - O Eng.o Manuel Gonçalves, da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais visitou as Ruínas do Carmo, a fim de se inteirar da situação e elaborar um memorando para 
o MEPAT. 

27/05/1998 - O Metropolitano de Lisboa, responde finalmente às sucessivas cartas enviadas 
pela Direcção, numa longa carta, em que se queixa de ter assinado um contrato excessivamente pena­
lizante e procura remeter para outras entidades a responsabilidade pelos atrasos verificados nas obras, 
afirmando que dentro em breve seria lançada a obra de repavimentação (porém, volvidos quase cinco 
meses, a referida obra ainda não foi iniciada ... ). 

29/06/1998 - A Direcção envia nova carta à Administração do Metropolitano de Lisboa, infor­
mando, nomeadamente que não deixará de exigir, por todos os meios legais, o pleno cumprimento do 
contrato n.o 18/96-ML. 

27/08/1998 - O Arq. Vítor Mestre, da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
visita as Ruínas do Carmo, acompanhado por vários membros da Direcção no tendo-se mostrado dis­
ponível para elaborar um projecto de recuperação integrada do Museu e das Ruínas. 

28/08/1998 - A Direcção envia uma carta ao Director Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, solicitando a intervenção daquela Direcção Geral no sentido de desbloquear a situação e 
se elaborar um projecto integrado de recuperação do Museu e das Ruínas. 

Entretanto, e na sequência da aprovação pela Direcção e pelas entidades competentes, do estudo pré­
vio da remodelação da entrada, das torres e das instalações a Direcção encarregou o gabinete «Recupero» 
de elaborar o respectivo projecto de execução, o qual foi submetido à apreciação do Instituto Português do 
Património Arquitectónico, que emitiu um parecer favorável. Espera-se assim poder iniciar as obras ainda 
antes do final do corrente ano civil. 
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Tendo em consideração a impossibilidade de reabrir o Museu nos meses mais próximos, por motivos 
que lhe são inteiramente alheios, a Direcção decidiu aceder a vários pedidos de cedência de peças do acer­
vo museológico da Associação para exposições temporárias realizadas em território português, com a con­
dição de as entidades organizadoras se responsabilizarem pelas despesas de seguro e de conservação e res­
tauro das peças cedidas. As peças cedidas foram as seguintes: 

a) Conjunto de sete peças para a exposição «Portugal Islâmico», em exibição no Museu Nacional de 
Arqueologia desde Junho de 1998; 

b) Prensa de cunhagem, de moeda do século XVII, para exposição temporária na sede do Banco de 
Portugal; 

c) Baixo relevo Indú com cena guerreira, para a exposição «Os Construtores do Oriente Português», 
organizada pela Comissão Nacional para as Comemorações dos- Descobrimentos Portugueses, no 
edifício da Alfândega do Porto, em Outubro e Novembro de 1998. Esta peça encontrava-se, desde 
a sua entrada no Museu, em muito mau estado de conservação, fracturada em vários pedaços, uni­
dos por uma inestética e ineficaz moldura de ferro, tendo sido limpa e restaurada por uma equipa 
especializada, a expensas da Comissão dos Descobrimentos. 

No que respeita à Biblioteca, a qual se encontra temporariamente empacotada e inacessível, na sala 
de sessões, devido às obras de consolidação e restauro do resto do edifício, não foi possível desenvolver 
qualquer actividade no ano associativo ora findo. Devido às circunstâncias, apenas se adquiriram algumas 
monografias originais, referentes às escavações realizadas no século passado nas palafitas dos lagos suí­
ços, nas cidades e túmulos etruscos, e nas ruínas de Pompeia, e Herculanum, que surgiram no mercado 
especializado, preenchendo assim alguns manuais de Museologia. 

Estabeleceram-se também contactos com a farrulia do nosso saudoso Presidente, Dr. Eduardo da 
Cunha Serrão que, após o falecimento da sua Viúva, ocorrido em Agosto de 1998, manifestou interesse 
em legar a esta Associação as publicações e restante documentação de carácter arqueológico que ainda 
tinha em seu poder. Apesar das actuais dificuldades de instalações, a Direcção não podia deixar de dar o 
seu melhor acolhimento a tão louvável iniciativa, estando neste momento em estudo a aquisição de mobi­
liário adequado para instalar esse legado. 

Em relação ao Arquivo, prosseguiu a sua reorganização, tarefa desempenhada a título gracioso, com 
a maior competência e zelo, pelo nosso estimado consócio João José Fernandes Gomes. Na eventualidade 
de as obras de remodelação das torres terem início, o arquivo foi preparado de modo a poder ser rapida­
mente empacotado e transferido para outro local da sede da Associação. 

No que respeita às publicações, está actualmente em preparação um volume da Revista Arqueologia 
e História, referente às actividades da Associação em 1996-97, esperando que o mesmo seja publicado até 
final de 1998. 

Durante este período foram ainda aprovados, depois de ouvidas as respectivas secções, cinco novos 
sócios, aos quais se dão as boas vindas. 

Neste ano académico procedeu-se ainda à substituição do contabilista que há já vários anos vinha 
assegurando de forma deficiente e dispendiosa a contabilidade da Associação, por outro, que presta um 
serviço de muito melhor qualidade, por cerca de um terço do preço. 

Lisboa, 20 de Outubro de 1998 

O Presidente O Tesoureiro O Secretário O Vogal 

(J . Morais Amaud) (José B. Domingos) (Jacinta Bugalhão) (João Muralha) 
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Relatório da Secção de Pré-História da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1997-1998 

o ano académico de 1997-1998 não teve grande actividade, pois continuamos sem poder dispor da 
nossa Sede a funcionar normalmente, e consideramos deprimente convidar conferencistas para apresenta­
rem as suas comunicações numa sala sem condições, como aquelas que esta sala apresentava este ano. Na 
verdade, durante praticamente todo o Inverno, a sala que o Metropolitano de Lisboa nos faculta, apresen­
tava-se extremamente deteriorada, as cadeiras arrancadas, plásticos por todo o lado, devido à chuva que 
caía cá dentro. Solicitamos, assim, encarecidamente, à Direcção da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, que providencie o regresso à normalidade desta Associação, e que as actividades que lhe são 
inerentes se realizem na Sede da Associação. 

Realizamos apenas três conferências: a primeira, realizada pelo Prof. Doutor Nuno Ferreira Bicho, da 
Universidade do Algarve, sobre as suas escavações na Lapa do Picareiro, que nos facultou dados muito 
interessantes sobre as suas pesquisas. De citar ainda o diálogo e discussão que se estabeleceu seguida­
mente entre o nosso vice-presidente Dr. Fernandes Gomes, que anteriormente tinha lá escavado e os dados 
acrescidos recolhidos por aquele investigador. A segunda, realizada pelo Prof. Doutor João Carlos de 
Senna Martinez sobre a sua investigação nas Beiras e intitulada «O Sítio do Bronze Final do Castelo de 
Beijós». Finalmente o Dr. João Pedro Bernardes, assistente da Universidade do Algarve, encerrou a nossa 
actividade falando sobre as origens de Collipo, uma importante civitas romana, implantada em território 
túrdulo, tema do seu doutoramento, que, quando concluído, nos dará uma visão muito mais completa da 
implantação romana na região-centro de Portugal. 

Dada a viva interpelação dirigida a esta Secção pelo Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo, na ses­
são de encerramento de actividades da A.A.P. no ano transacto, e dado que não dispúnhamos, naquele 
momento, de dados para poder refutar as acusações que nos foram dirigidas, e dado que o erro que se veri­
ficou fora da responsabilidade do contabilista desta Associação, muito agradecíamos que a Direcção da 
A.A.P. esclarecesse, publicamente, os seus sócios, do que de facto se passou com os custos da mesa-redon­
da sobre o campaniforme, por nós organizada. 

Lisboa, 2 de Julho de 1998 

A Presidente o Vice-Presidente 

(Thresa Júdice Gamito) (João José Fernandes Gomes) 
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Relatório da Secção de História da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1997-1998 

Entre 9 de Dezembro de 1997 e 16 de Junho de 1998, a secção de História reuniu cinco vezes, com 
as seguintes ordens de trabalhos: 

9 de Dezembro - Admissão de novos sócios. 

24 de Março - Comunicação do Senhor Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo sobre 
<<Emblemática e Sepultura do Conde de Lippe e de sua esposa. Comentários às valiosas averiguações 
do Senhor Henrique Katzenstein». 

24 de Abril - Comunicação do Professor Luís Adão da Fonseca, intitulada «Vasco da Gama e o 
significado das viagens à Índia», que constitui a Sessão Comemorativa dos 500 anos da Viagem de 
Vasco da Gama. Pela importância da efeméride, pelas deficientes condições do Anfiteatro do Metro 
(consequência das infiltrações), e pelo grande número de ouvintes que se esperava (o que efectiva­
mente aconteceu), foi esta reunião, com autorização da Direcção da A.A.P., realizada no Anfiteatro 
do 4.° andar da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

16 de Junho - Leitura do relatório. 

Lisboa, 16 de Junho de 1998 

A Vice-Presidente 

(Maria Cristina Neto) 
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Relatório da Comissão de Estudos Olissiponenses 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1997-1998 

Entre 9 de Dezembro de 1997 e 16 de Junho de 1998, a Comissão de Estudos Olissiponenses reuniu 
cinco vezes, com as seguintes ordens de trabalho: 

9 de Dezembro - Comunicação do senhor Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo, sobre 
«Manuel Moreira Garcia, uma heráldica que se procura». 

20 de Janeiro - Comunicação dos senhores Drs. Dias Diogo e Nestor Fatia Vital, sobre «Estudos 
das moedas das escavações do Palácio Penafiel». 

5 de Fevereiro - Comunicação da senhora Dr.a Edite Martins Alberto, sobre «Subsídios para o 
Estudo da integração do Africano na sociedade de Lisboa (1710-1750)>>. 

21 de Maio - Comunicação da senhora Dr.a Edite Martins Alberto, sobre «As instituições de res­
gate de Cativos em Portugal no Século xv». 

16 de Junho - Comunicação do senhor Dr. Nestor Fatia Vital, intitulada «No V Centenário da 
Misericórdia de Lisboa - História da Lotaria em Portugal», e Sessão Comemorativa dos 500 anos da 
Misericórdia de Lisboa. 

Lisboa, 16 de Junho de 1998. 

A Secretária 

Maria Cristina Neto 
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Relatório da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano Associativo de 1997-1998 

A Comissão de Heráldica prosseguiu os seus trabalhos durante o ano académico de 1997-1998, com 
a presença de oito membros que a constituem. 

Realizaram-se 12 sessões, em que foram analisados processos referentes a heráldicas de municípios, 
freguesias, pessoas colectivas de utilidade pública, administrativa e de outras entidades particulares. 

Durante o ano forma emitidos 254 Pareceres e a receita cifrou-se em 5 860 contos, com um movi­
mento de 382 cartas expedidas. Além da apreciação de processos, foram considerados e discutidos outros 
assuntos: apresentação, apreciação e crítica de obras literárias e artísticas sobre Heráldica, publicadas e 
produzidas em Portugal e no estrangeiro; oferta de selos, postais e outro material para a colecção da 
Comissão; estudo de pedra de armas, a pedido de museus, autarquias e outras entidades; prestação de 
informação e assistência sobre Heráldica a entidades nacionais e estrangeiras, tais como estabelecimentos 
de ensino, meios de informação, ministérios, empresas, Provedoria de Justiça, indivíduos, etc. 

De registar, ainda, a boa colaboração entre a Comissão e a Direcção-Geral da Administração 
Autárquica, do Ministério do Equipamento, Planeamento e Administração do Território. 

No início do ano associativo, foi recebida a notícia do falecimento do consócio Dr. Miguel de Mello 
e Castro, membro da Comissão durante muitos anos. 

A meio do ano associativo, foi admitido, como membro da Comissão, o Dr. João António Pereira 
Moital Domingues Portugal. 

o Vice-presidente da Comissão 

Francisco de Simas Alves de Azevedo 
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Relatório da Direcção da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1998-1999 

Durante este período a actividade da Direcção, além da gestão dos assuntos correntes, concentrou-se 
na tentativa de desbloqueamento da situação de impasse a que se tinha chegado no que respeita às obras 
de consolidação e valorização das Ruínas e do Museu do Carmo. Entre o conjunto de iniciativas tomadas, 
destacam-se as seguintes: 

- 28-11-98: Carta dirigida ao Senhor Ministro da Cultura, solicitando-lhe que intercedesse junto 
do Senhor Ministro do Equipamento, Planeamento e Administração do Território no sentido de se 
desbloquear a situação, dado que quer o Metropolitano de Lisboa, quer a Direcção Geral dos Edifícios 
e Monumentos Nacionais, entidades mais directamente envolvidas no processo, dependem deste 
ministério; 

- Carta dirigida ao Senhor Primeiro Ministro, lembrando que já tinham decorrido 3 anos desde 
o dia em que prometera publicamente que as Ruínas do Carmo iriam ser consolidadas e valorizadas 
através do Metropolitano de Lisboa, e que esta empresa interrompera as obras de consolidação e recu­
peração das Ruínas, após a escavação do segundo túnel, mostrando grande relutância em completar 
os trabalhos que se comprometera a realizar, e solicitando que pressionasse o MEPAT no sentido de 
desbloquear a situação; 

- Contactos com o Sr. Arquitecto Victor Mestre, da Direcção Regional de Lisboa da DGEMN, 
encarregado de elaborar o projecto de restauro e reabilitação de pavimentos e coberturas das Ruínas 
do Carmo; 

- Carta dirigida ao Director-Geral da DGEM, solicitando-lhe que enviasse à Administração do 
Metropolitano de Lisboa o projecto de restauro e reabilitação de pavimentos e coberturas das Ruínas 
do Carmo, pois esta entidade alegara que as obras ainda não tinham recomeçado devido à falta do 
mesmo; 

- Reunião da Direcção com o Sub-Director Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, na 
qual foi prometido que a situação iria ser desbloqueada com a maior urgência, através da adjudica­
ção directa, pela DGEMN, das obras de restauro e reabilitação de pavimento e coberturas; 

- Publicação no Diário da República de 20 de Maio de 1999 do concurso público para a reali­
zação das obras de restauro e reabilitação de pavimentos e coberturas, cujo preço base é de 76 000 
contos; 

No que respeita ao Museu Arqueológico do Carmo, durante este período em que se manteve encer­
rado, foram cedidas a entidades oficiais, para exposições temporárias, as seguintes peças: 

- Prensa de cunhagem de moeda do século XVII, cedida ao Banco de Portugal para exposição 
sobre a História do Dinheiro. 

- Estela funerária com cena guerreira hindu, cedida ao Museu dos Biscaínhos, em Braga, para 
exposição sobre a «Presença Portuguesa no Oriente». 

- Duas pilastras, um capitel e uma estela funerária, ao Museu Nacional de Arqueologia, para 
prolongamento da exposição sobre «Portugal Islâmico». 

Tendo-se verificado que os azulejos dos painéis que se encontravam embutidos nas capelas à face da 
Nave da antiga Igreja do Carmo caíam com frequência, encarregou-se uma equipa de técnicos de reco­
nhecida competência, formados pelo Museu do Azulejo, de os arrancar das paredes, a fun de serem devi­
damente limpos e recolocados em suportes adequados. 
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No que respeita a publicações, foi entregue às Edições Colibri, para publicação, um volume da revista 
Arqueologia e História, no qual se incluem as comunicações apresentadas ao colóquio de homenagem a 
Possidónio da Silva bem como o Relatório das escavações realizadas nas capelas e no transepto da antiga 
Igreja do Carmo sob a responsabilidade do Dr. Fernando Rodrigues Ferreira, bem como outros trabalhos 
apresentados nas secções de Pré-História e História e os relatórios e contas da direcção e os relatórios das 
secções e comissões, referentes aos anos de 1996 e 1997. 

Foi ainda dado apoio logístico e financeiro às actividades das secções e comissões, nomeadamente às 
reuniões da Secção de Pré-História e História, às Jornadas sobre Lisboa dos séculos XV a XIX, organiza­
das pela Comissão de Estudos Olisiponenses, e à emissão de numerosos pareceres sobre heráldica autár­
quica, por parte da Comissão de Heráldica. 

Durante este período foram admitidos 18 novos sócios, sendo 10 da Secção de Pré-História e 8 da 
Secção de História. 

A Direcção 
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Relatório da Secção de Pré-História da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1998-1999 

A Secção de Pré-História da Associação dos Arqueólogos Portugueses desenvolveu uma actividade 
normal durante este ano associativo, dentro das limitações que as condições das instalações do Metro nos 
permitem. Assim: 

22 de Outubro de 1998 - O Professor Doutor Nuno Ferreira Bicho, da Universidade do Algarve, 
proferiu uma comunicação intitulada: A gruta do Piacreiro, que se revestiu do maior interesse, segui­
da de animada discussão sobre os novos contributos para a investigação e aspectos originais recolhi­
dos naquele sítio arqueológico. 

26 de Novembro de 1998 - O Dr. Carlos Ramos, da Junta Autónoma das Estradas, proferiu uma 
comunicação intitulada: Implementação do Estudo de Impacte Patrimonial no âmbito da JAE, que se 
revestiu do maior interesse focando aspectos de grande actualidade para a salvaguarda e conservação 
do património arqueológico, especialmente quando da implantação de novas auto-estradas. 

22 de Janeiro de 1999 - O Dr. José Eduardo Morais Arnaud, do Instituto Português de Arqueo­
logia, proferiu uma comunicação intitulada: O Megalitismo da Coreia do Sul, período e característi­
cas desconhecidos do meio arqueológico ocidental, onde até há pouco se pensava ter sido aquele um 
fenómeno predominantemente localizado no Mediterrâneo e na Europa. Lembro aqui o caso de 
Madagáscar observado há poucos anos. A comunicação foi acompanhada de projecção de diapositi­
vos de muito interesse. 

5 de Março de 1999 - O grupo de arqueólogos que constituem a Arqueohoje, representado pelos 
Drs. Luís Filipe Gomes e Pedro Sobral, proferiu uma comunicação intitulada: Megalitismo na Beira 
Alta - escavação, valorização e promoção turístico-cultural, que se revestiu de imenso interesse, 
revelando uma actividade exemplar deste grupo de arqueólogos e da qualidade do seu trabalho na 
valorização, recuperação e conservação de sítios arqueológicos de grande interesse regional. 

22 de Abril de 1999 - A Professora Doutora Teresa Júdice Gamito, da Universidade do Algarve 
e Presidente desta Secção, proferiu uma comunicação intitulada: A Civilização do Great Zimbabwe 
e o papel dos Portugueses nos séculos XVI e XVIT, que se revestiu de imenso interesse, mostrando 
as características daquela civilização da Idade do Ferro Africana da África Austral, seu território e 
características, sendo a primeira documentação histórica que aparece desta época no Zimbabwe, 
aquela que é constituída pelos relatos dos Portugueses, que, a mandato do rei de Portugal, os contac­
taram e descreveram nos séculos XVI e XVIT. 

2 de Julho de 1999 - A Dr.- Conceição Rodrigues, do Instituto de Investigação Científica e 
Tropical, proferiu uma comunicação intitulada: A importância do espólio arqueológico da Gruta de 
Riane - Moçambique (recolha da Missão Antropológica de Moçambique - 1946), que se revestiu de 
imenso interesse, muito contribuindo para o conhecimento das civilizações que se fixaram naquela 
zona de África e a recolha de dados obtidos em 1946, pelo Prof. Dr. Santos Júnior, data em que o 
impacto do colonialismo europeu não era tão forte e ainda se mantinham muitas tradições indígenas. 

As actas do Colóquio sobre o Campaniforme não foram ainda publicadas, pois a maior parte dos par-
ticipantes não enviou ainda as suas comunicações, incluindo os nossos consócios Prof. Doutor João Luís 
Cardoso e Eng. António Monge Soares. Embora todos tenham prometido enviar os seus trabalhos, conta­
mos que brevemente isso seja possível. 
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Este relatório foi apresentado e aprovado na Sessão de Encerramento das actividades da Secção de 
Pré-História de 2 de Julho de 1999. 

A Presidente da Secção de Pré-História 

Teresa Júdice Gamito 
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Relatório da Secção de História da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1998-1999 

Entre 10 de Novembro de 1998 e 14 de Junho de 1999, a Secção de História reuniu duas vezes, uma 
para aprovação de novos sócios, outra para leitura deste relatório. 

Há muitíssimos anos que venho referindo a quebra preocupante de participação nesta Secção, por 
falecimento de muitos vogais, por diversificação de interesse mesmo na Associação, por entradas que se 
circunscrevem por referência curricular, etc. 

Durante anos tentei, com a organização de Colóquios temáticos, uma incentivação de trabalho que se 
conseguiu com a publicação das Actas, apoiada pelas Direcções de então, excepto o último sobre «Timor 
- História e Antropologia», em Maio de 1994. 

Assim, neste dia, venho propor à Secção a retoma destes Colóquios, independentemente das reuniões 
mensais desejáveis, do seguinte modo: 

- Abril de 2000 - A propósito dos 500 anos da Descoberta oficial do Brasil - Estudos sobre a 
Expansão Portuguesa. 

- Dezembro de 2000 - História do Século XX (1901-2000) 

Apesar de constatarmos tratar-se de um problema detectável em associações deste tipo (Sociedade de 
Geografia de Lisboa, Sociedade de Ciências Médicas, etc.), apelo, aos vogais da Secção de História, a uma 
participação científica e construtiva, em sequência dos nomes ilustres que nos antecederam. A outra hipó­
tese será a de, alterando o Regulamento Interno, introduzir a obrigatoriedade de um trabalho de qualida­
de, com periodicidade a determinar. 

Lisboa, 14 de Junho de 1999 

A Vice-presidente 

Maria Cristina Neto 
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Relatório da Comissão de Estudos Olissiponenses 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1998-1999 

Abriu o ano associativo a Comissão de Estudos Olisiponenses, a 6 e 7 de Novembro de 1998, com o 
I Colóquio Temático - Estudos de Lisboa - Séculos XV a XIX, com a apresentação de cerca de 30 comu­
nicações, estando entregues quase todos os originais para publicação. 

Cumpre-me agradecer, em nome do Presidente e no meu próprio, em primeiro lugar à Direcção, que 
o tomou possível da forma proposta, como ao Secretariado constituído pela Dr" Laura llindade, então 
ainda não sócia da AAP., e por dois alunos do Curso de História - Variante Arqueologia, da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, José Luís Neto e Jorge Feio, e aos fun­
cionários da AAP., José Nascimento, Ana Paula Quaresma e Ana Cristina Macedo, pelo apoio prestado, 
tomando possível, sem sobressaltos, a execução deste plano. 

De 10 de Novembro de 1998 a 14 de Junho de 1999, a Comissão de Estudos Olisiponenses reuniu 
sete vezes, a saber: 

Novembro - Negros e Ultramarinos nos Livros Paroquianos da Freguesia de Santa Justa e Rufrna de 
Lisboa (1851-1853) - Maria Cristina Neto. 

Dezembro - Cerâmicas de uso quotidiano na Lisboa do primeiro terço do Século XVI - Laura 
llindade e António Manuel Dias Diogo. 

Fevereiro - Retrosp~ctiva dos transportes públicos de Lisboa - Nestor Fatia Vital. 

Março - Duas medalhas de interesse heráldico e olisipográfico - Francisco de Simas Alves de 
Azevedo. } 

Abril - Sobre a intervenção patrimonial no Baluarte do Livramento: a propósito dos baluartes de 
Lisboa - Laura Trindade e António Manuel Dias Diogo. 

Maio - Temas Queirozianos - Guilherme de Oliveira Santos. 

Junho - Divagações Garretianas - Francisco Santana. 

Lisboa 14 de Junho de 1999 

A Secretária 

Maria Cristina Neto 
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Relatório da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ano associativo de 1998-1999 

A Comissão de Heráldica prosseguiu os seus trabalhos durante o ano associativo de 1998-1999, com 
a presença assídua dos oito membros. Realizaram-se 15 sessões, em que foram analisados processos res­
peitantes a heráldica de municípios, freguesias e outras entidades. Durante o ano foram emitidos 195 pare­
ceres ao abrigo da Lei 35/91, de 7 de Agosto, e a receita cifrou-se em 14005 contos, com um movimen­
to de 295 cartas expedidas. 

Manteve-se a boa colaboração com a Direcção Geral das Autarquias Locais, do Ministério da tutela. 

Prestaram-se esclarecimentos por via postal, por visita pessoal e por telefone e fax, a várias entida­
des que à Comissão se dirigiram. Cumpre agradecermos toda a boa colaboração e assistência que a 
Direcção da Associação nos prestou, para o bom desempenho que julgamos ter executado. 

Lisboa, 8 de Julho de 1999. 

o Vice-Presidente da Comissão 

Francisco António de Simas Alves de Azevedo 
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lIustraçio da capa: pormenor de um vaso cerâmico com as Armas de Lisboa proveniente de um nível do terramoto de 1715. Foto de A. M. Dias Diogo 


